
PORTARIA Nº 4.200, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece  a  devolução  de  recursos  de  antecipação  repassados  para  implantação  dos  Centros  de
Especialidades Odontológicas (CEOs).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria n° 283/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2005, que trata da antecipação do incentivo
financeiro para os Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) em fase de implantação;

Considerando o disposto do art. 579 ao art. 595, Seção I, Capítulo V da Portaria de Consolidação no 5/GM/
MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema
Único de Saúde;

Considerando a seção VI, Capítulo I da Portaria de Consolidação no 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando  a  Resolução  da  Comissão  Intergestores  Bipartite  n°  35,  de  25  de  janeiro  de  2018,  que
estabelece o prazo para manifestação dos gestores que receberam recursos de implantação de serviços de
atenção à saúde de média e alta complexidade e não implantaram e efetivaram o seu funcionamento; e

Considerando o não atendimento às condições e características definidas na Portaria n° 283/GM/MS, de 22
de fevereiro de 2005, e na resolução da CIT n° 35, de 25 de janeiro de 2018, resolve:

Art. 1° Fica estabelecida, conforme o anexo a esta Portaria, a devolução, pelos Municípios, do recurso de
antecipação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) pelos seguintes motivos:

I - não cumprimento de prazo para implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas de acordo
com o estabelecido na Portaria n° 283/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2005;

II - não se manifestarem mediante as notificações recebidas via ofícios; e

III - não se manifestarem conforme estabelecido na Resolução da CIT n° 35, de 25 de janeiro de 2018.

Art. 2° Nos termos do art.° 1.117 da Portaria de Consolidação n° 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, e
conforme  preconizado  nas  Portarias  que  definem  os  recursos  destinados  à  implantação  dos  serviços
especializados de saúde bucal, o não atendimento às condições e características definidas na Portaria n°
283/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2005, pelos Municípios pleiteantes, implica, na devolução dos recursos
ao Fundo Nacional de Saúde, acrescidos de atualização monetária prevista em lei, observando o regular
processo administrativo.

Parágrafo  único.  Os  procedimentos  administrativos  para  devolução  de  recursos  financeiros  estarão
disponibilizados nos Relatórios Públicos dos Sistemas da Atenção Básica (e- Gestor/Devolução de recursos),
disponível  no  sítio  eletrônico
https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relatoriosPublicos.xhtml

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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